                                                  
[image: image1]
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ

12ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TERESINA

Rua Elizeu Martins, 2446, Centro – Teresina – PI

CEP: 64000-060 Telefone: (86) 3216-4729

EXCELENTÍSSIMO(A) SENHOR(A) DOUTOR(A) JUIZ(A) DE DIREITO DA ____ VARA CÍVEL DA COMARCA DE TERESINA/PI
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ, por seu Promotor de Justiça que esta subscreve, no uso de suas atribuições legais, estribado na documentação em anexo, bem como no artigo 129, III, da Constituição Federal (CF/88), artigos 2º, 7º, inciso II, e 18, incisos I e X, da Lei nº 8.080/90, artigo 84, do Código de Defesa do Consumidor (CDC), artigo 5º da Lei nº 7.347/85 (LACP), vem, respeitosamente propor a presente AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C INTERNAÇÃO COMPULSÓRIA COM PEDIDO DE LIMINAR em desfavor do ESTADO DO PIAUÍ, representado por seu Governador, com endereço funcional a Avenida Freire Antonino, 1450, Centro, Teresina CEP 640001-040 e/ou pelo Procurador-Geral do Estado do Piauí, com endereço à Avenida Senado Arêa Leão, nº 1650, Jóquei, Teresina, CEP 64049-110, para defesa dos interesses individuais de cunho indisponível de EVALDO LUSTOSA DE CARVALHO, residente e domiciliado na Rua Assis Iglesias, 2629, Bairro São João, Teresina-PI, visando a condenação em obrigação de fazer, para cessar danos que vem sendo causados aos seus direitos fundamentais, em razão dos fatos e fundamentos que passa a expor:
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DOS FATOS
EVALDO LUSTOSA DE CARVALHO é toxicômano, possuindo dependência em álcool e drogas (CID-10 F 10.2). Por ser usuário de drogas há vários anos, e em razão disso apresentar comportamentos agressivos, Evaldo já fora internado compulsoriamente várias vezes no Hospital Areolino de Abreu, de onde inclusive já conseguiu fugir, conforme declaração de fl. 04 do procedimento em anexo.
O estado de saúde do requerido é grave, a ponto de sua vida estar constantemente em risco, em virtude das mazelas que seu vício acarreta. As pessoas que estão ao redor do requerido, principalmente os seus pais, também sofrem risco de vida, diante das constantes ameaças, extorsões e agressões, o que comprova ainda mais a necessidade do deferimento do pedido de internação, para que, em estabelecimento adequado, possa o paciente receber o tratamento necessário. 

Repisa-se que o requerido Evaldo demonstra ser pessoa completamente transtornada em razão de sua toxicomania, já tendo agredido fisicamente os seus genitores, fraturando a mão, machucando o rosto e afetando a visão do seu pai e quebrando o dedo de sua mãe.

Pelos documentos em anexo, percebe-se o alto grau de dependência química do requerido, sendo ele pessoa agressiva e se mostrar sem o discernimento necessário para entender a necessidade de um tratamento médico para sua melhora, recusando-o terminantemente.
Como a família não possui condições para custear tratamento adequado em clínica de recuperação de viciados em drogas, o declarante do procedimento em anexo procurou o Mistério Público para que fosse providenciada a internação compulsória do filho.

As internações compulsórias no Hospital Areolino de Abreu não se mostraram suficientes para o tratamento do paciente, tendo este permanecido em sua última internação por apenas um breve período de 12 (doze) dias (20/08/2014 a 01/09/2014) e conseguido fugir em uma oportunidade. 
É de conhecimento de todos que para tal estabelecimento são encaminhados tanto os pacientes internados em razão de enfermidades psiquátricas (acometidos de transtornos bipolares em geral, como esquizofrenia, depressão, etc.) quanto dependentes químicos que necessitam de tratamento para desintoxicação química.
Ocorre que o Hospital Areolino de Abreu (HAA) é destinado notadamente ao tratamento de doentes mentais, e não de dependentes químicos, de forma que o estabelecimento mostra não ter condições de ofertar um tratamento adequado aos toxicômanos. Na realidade, o tratamento que vem sendo propiciado aos dependentes químicos internados compulsoriamente pelo Estado do Piauí se mostra ineficaz, não só em razão da exigüidade do tempo de tratamento ofertado, mas também porque o é em entidade que não dispõe de infraestrutura para a desintoxicação, nem de segurança adequada que impeça a fuga dos internos.
Em verdade, a Rede de Atenção Psicossocial (RAPS) no Piauí não concebe nenhum serviço de saúde para tratamento de pessoas em uso de álcool, crack e outras drogas, que necessitam de internação psiquiátrica involuntária (IPI) ou compulsória (IPC). Os dependentes químicos são encaminhados para o HAA em virtude de ser tal hospital o único do Estado conveniado com o SUS.
Destaque-se que, em resposta (Ofício n. 287/2014-GAB-SMS – cópia em anexo) ao ofício ministerial n°.96/2014 no qual solicitava informações sobre a existência de serviços públicos especializados para pessoas com dependência química e/ou psicoativas, o Sr. Secretário Municipal de Saúde informou que o serviço público responsável pela atenção hospitalar aos usuários de álcool e outras drogas é a Unidade Integrada do Mocambinho, cadastrado no CNES com o n°. 2679671 e que a Portaria GM/MS n°. 148/2012 define as normas de funcionamento e habilitação no Serviço Hospitalar de Referência para atenção às pessoas com transtornos mentais e com necessidades de saúde decorrentes do uso de drogas. Registre-se, porém, que o referido Hospital somente recebe pacientes voluntários.
Afirmou, outrossim, que a Secretaria Municipal de Teresina, em conjunto com a Fundação Municipal de Saúde, por intermédio da Gerência de Atenção Psicossocial tem conduzido discussões técnicas para a elaboração de protocolos assistenciais da RAPS.
Há de se notar, portanto, que, no Estado do Piauí, até onde se tem notícia, somente existe serviço habilitado para tratamento VOLUNTÁRIO de pessoas em uso de álcool, crack e outras drogas, não dispondo de qualquer estabelecimento público ou conveniado que acolha pacientes que necessitam de internação involuntária ou compulsória. 
Registre-se que o paciente em tela ao receber alta do HAA deveria ter dado continuidade ao seu tratamento nos referidos serviços de nível ambulatorial, conforme Ofício Nº 55/2014/DMA/HAA- fl.21.
Entretanto, conforme fl. 08 do procedimento em anexo, Evaldo Lustosa de Carvalho, apesar de inscrito no referido serviço para tratamento de patologia cujo CID-10 é F19.2, “encontra-se em recaída constante, com comportamento agressivo, não querendo vir ao serviço para realizar o tratamento”. 
Desta forma, se mostra inevitável a internação psiquiátrica compulsória de Evaldo Lustosa de Carvalho, e dada às circunstâncias materiais que se apresentam, ou seja, a inexistência de serviço público pertinente à situação e ainda o dever que possui o Estado em garantir a pronta atenção e resolutividade aos agravos à saúde de todas as pessoas com transtorno psíquico, de qualquer natureza, inclusive por álcool e drogas, este deve ser provocado.
Conforme Nota Técnica n. 1/2014- Centro de Apoio Operacional de Defesa da Saúde (cópia em anexo), no Piauí, o único serviço cadastrado no CNES (Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde) para o tratamento de pacientes em uso de álcool e outras drogas que não aceitam voluntariamente o tratamento é o Centro Terapêutico do Nordeste (VILLA VIDA - Avenida Oscar Filho, n º 100, Bairro                           Socopo, CEP: 64.000 – Teresina- PI – tel. (86) 3237 3293), que já passou, inclusive, por visita técnica da Coordenação de Perícias e Pareceres Técnicos do Ministério Público. No relatório pericial, constatou-se que a Clínica possui boas condições de uso, sem problemas estrutrurais, possui área reservada para alimentação, ampla e arejada, dormitórios de dimensões razoáveis, todos inclusive com split, academia, piscina para hidroginástica, sala de televisão, consultório com bom nível de conforto, enfermaria dentro da normalidade, alimentos e utensílios de limpeza devidamente acondicionados e sala para grupos de discussão que abriga todos os pacientes sem complicações. 
Sendo que a internação em entidade de desintoxicação constitui medida de alto custo, não tendo a família do requerido Evaldo condições financeiras de arcar com o pagamento, e considerando a inexistência de estabelecimento para o necessário tratamento na rede pública, deve o Estado do Piauí custear o tratamento, ou disponibilizar tratamento equivalente e igualmente eficaz, em clínica especializada. De preferência, em local o mais perto possível da família, o que resulta em uma recuperação mais célere, uma vez que o paciente também terá, ao seu alcance, o afeto de seus familiares. Assim, estaria assegurado o princípio constitucional da dignidade da pessoa humana.
Assim, a intervenção do Judiciário é imprescindível para que se determine a internação compulsória de Evaldo Lustosa de Carvalho, e ao Poder Público Estadual que custeie a internação e o tratamento do requerido em estabelecimento de custódia especializado em recuperação de viciados em drogas.
	DOS FUNDAMENTOS JURÍDICOS


DA LEGITIMIDADE DO MINISTÉRIO PÚBLICO
Preambularmente, curial destacar que, o Ministério Público é parte legítima para a propositura de presente demanda, tendo em vista que a própria Constituição da República, em seu artigo 127, “caput”, lhe incumbiu desta missão de defender a ordem jurídica, o regime democrático, os interesses sociais e os interesses individuais indisponíveis.

Conforme é cediço, o direito à saúde é garantido a todos e dever do Estado (art. 196 da CF), erigindo tal direito à categoria de direito social, fundamental, inalienável e indisponível (Art. 6º da CF), é imperioso que tal imposição legal implique em consequências práticas, sobretudo no que tange à sua efetividade.

Veja-se, portanto, que a jurisprudência não diverge:

REEXAME NECESSÁRIO E APELAÇÃO CÍVEL. INTERNAÇÃO COMPULSÓRIA. CONDENAÇÃO DO PODER PÚBLICO. Não é de ser conhecido o reexame necessário quando a condenação dos entes públicos é inferior a sessenta salários mínimos (art. 475, § 2º, do CPC). LEGITIMIDADE ATIVA DO MINISTÉRIO PÚBLICO PARA A PROPOSITURA DA DEMANDA. O Ministério Público é parte legítima para intentar ações que busquem proteção do direito à vida e à saúde em favor de dependente químico, por se tratar de interesse individual indisponível. (APELAÇÃO CIVEL Nº 70038566311, SÉTIMA CÂMARA CÍVEL, TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO RS, RELATOR: JORGE LUIZ DALL'AGNOL, JULGADO EM 01.10.2010) – grifei. 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE INTERNAÇÃO COMPULSÓRIA. LEGITIMIDADE ATIVA DO MINISTÉRIO PÚBLICO PARA PROPOR TAL MEDIDA. TENDO SIDO O ÓRGÃO MINISTERIAL

COMUNICADO DE FATO PRATICADO POR PESSOA QUE APRESENTA DOENÇA PSÍQUICA, COLOCANDO EM RISCO SUA VIDA E SAÚDE E DE DEMAIS PESSOAS, NAO HÁ QUE SE FALAR EM FALTA DE LEGITIMIDADE ATIVA. RECURSO PROVIDO. DECISÃO REFORMADA. (05 FLS). (AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 70001103985, OITAVA CÂMARA CÍVEL, TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO RS, RELATOR: ALFREDO

GUILHERME ENGLERT, JULGADO EM 17/08/2000) – grifei.

ESTADO DA PESSOA. INTERNAÇÃO COMPULSÓRIA. TRATAMENTO A DEPENDENTE QUÍMICO. GARANTIA DE TODOS E DEVER DO ESTADO. LEGITIMIDADE DO MINISTÉRIO PÚBLICO PARA PROPOR A AÇÃO, POSTULANDO TRATAMENTO A DEPENDENTE QUÍMICO, INCAPACITADO TRANSITORIAMENTE EM RAZÃO DO VÍCIO. RISCO A SUA INTEGRIDADE FÍSICA E DE SUA FAMÍLIA. LIBERAÇÃO DO JOVEM QUE ATINGIU A MAIORIDADE DESCABIDA. TRANSFERÊNCIA DE NOSOCÔMIO APTO AO TRATAMENTO. AGRAVO PROVIDO. (AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 70040007171, OITAVA CÂMARA CÍVEL, TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO RS, RELATOR: LUIZ ARI ALAMBUJA RAMOS, JULGADO EM 22.11.2010) – grifei.

Ademais, é o Ministério Público, através de suas várias áreas de atuação em defesa da sociedade que consegue visualizar as mazelas sociais ocasionadas em decorrência do uso das substâncias proscritas.

Em decorrência do uso, famílias são dilaceradas, crianças, adolescentes e adultos são ceifados de uma existência digna, de usuários passam a ser criminosos contumazes ao desfilarem pela passarela do Código Penal iniciando sua incursão no art. 28 e 33 da Lei nº: 11.343/2006, art. 155, 157 até 121 do CPB, dentre outros. 

A violência social passa a ser uma regra, onde o medo e o pânico de usuários acometidos pela “fissura” da falta da substância praticam qualquer conduta, inclusive agredindo pais, irmãos e avós, para a manutenção do vício.

Dessa feita, o Ministério Público, como defensor da ordem jurídica e dos interesses sociais e individuais indisponíveis, está intimamente atrelado não só às funções de prevenção, repressão do uso, mas também a de reintegração do usuário à sua família e à sociedade.

Seria ilógico admitir a atuação da instituição no combate às causas e negar-lhe o enfrentamento do fato gerador de várias situações que autorizam sua intervenção.

Assim, considerando que o direito à saúde é um direito social indisponível, bem como o fato do requerido apresentar quadro psicótico que coloca em risco tanto sua própria vida como a de terceiros, o Ministério Público possui legitimidade “ad causam” para ingressar com a presente ação.
DA NECESSIDADE DE INTERNAÇÃO COMPULSÓRIA 

Conforme esclarecido, o requerido encontra-se em recaída constante, com comportamento agressivo, não querendo vir ao serviço para realizar o tratamento de patologia cujo CID-10: F19.2.  
Conforme Ofício Nº 55/2014/DMA/HAA (fl. 21), o Sr. Evaldo Lustosa de Carvalho esteve internado no Hospital Areolino de Abreu no período de 20/08/2014 a 01/09/2014, e que deveria dar prosseguimento ao seu tratamento, assim como todos os outros pacientes com transtornos mentais devido ao uso de substâncias psicoativas em Teresina, nos Centros de Atenção Psicossocial (AD) ou no Hospital do Mocambinho.
Entretanto, como registrado em fl. 08, o paciente não aceita submeter-se a de forma espontânea a tratamento para desintoxicação, e, sem consciência de que coloca sua vida e de seus familiares em risco permanente (como comprovado em diversos Boletins de Ocorrência – fls.12,15 a 17 -  e, extrato do Sistema Themis de Prisão em Flagrante Delito pelo crime de roubo contra o seu genitor – fls.  26/28), prefere dedicar-se ao uso das drogas.
Por não ter a família do usuário condição financeira de arcar com os custos do tratamento de desintoxicação especializado, o Estado do Piauí é parte legítima para figurar no pólo passivo da presente ação, vez que a ele cabe às providências necessárias para sua disponibilização.

Desse modo, tanto é possível a internação compulsória de Evaldo Lustosa de Carvalho, como incumbe ao Estado do Piauí figurar no pólo passivo da ação para que seja reconhecida sua responsabilidade e dever de providenciar ao paciente o tratamento de que necessita.

Consagrando as ideias até aqui expostas, citamos os seguintes julgados:
FAMÍLIA. INTERNAÇÃO HOSPITALAR COMPULSÓRIA. TRATAMENTO DE INDIVÍDUO MAIOR, DEPENDENTE QUÍMICO. AÇÃO MANEJADA PELO PAI. INDEFERIMENTO DA INICIAL.  ORDEM JUDICIAL IMPRESCINDÍVEL PARA A OBTENÇÃO DO TRATAMENTO, POR SE TRATAR DE PESSOA MAIOR E NECESSITADA. DIREITO À SAÚDE, GARANTIA DE TODOS E DEVER DO ESTADO. RESPONSABILIDADE PARTILHADA DA UNIÃO, ESTADOS E MUNICÍPIOS. OBRIGAÇÃO QUE DECORRE DA PRÓPRIA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, NÃO PODENDO A RESPONSABILIDADE PELA SAÚDE PÚBLICA SER VISTA DE MANEIRA FRACIONADA, CABENDO A QUALQUER DOS ENTES FEDERADOS. EXEGESE DO ART. 23, II, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. SENTENÇA DESCONSTITUÍDA.  APELAÇÃO PROVIDA. (Apelação Cível Nº 70020394284, Oitava Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Luiz Ari Azambuja Ramos, Julgado em 29/11/2007). 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. INTERNAÇÃO COMPULSÓRIA. TRATAMENTO PARA DROGADIÇÃO. CUSTEIO DA INTERNAÇÃO EM ENTIDADE PRIVADA. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DOS ENTES PÚBLICOS. DIREITO À SAÚDE ASSEGURADO CONSTITUCIONALMENTE. DESNECESSIDADE DE PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA INDEPENDÊNCIA DOS PODERES. 1) O custeio de tratamento em entidade privada para menor dependente químico constitui-se em dever e, por tanto, responsabilidade do Estado in abstrato (CF, art. 23, II), considerando-se a importância dos interesses protegidos, quais sejam, a vida e a saúde (art. 196, CF). Desta forma, tem-se a competência comum dos entes federativos, seja o Estado ou o Município, para assegurar tal direito. 2) Comprovada, cabalmente, a necessidade de recebimento de assistência médico-hospitalar a portador de dependência química, e que seus responsáveis não apresentam condições financeiras de custeio, é devido o fornecimento pelo Município de Novo Hamburgo, visto que a assistência à saúde é responsabilidade decorrente do art. 196 da Constituição Federal. 3) Não há falar em violação ao princípio da separação dos poderes, porquanto ao Judiciário compete fazer cumprir as leis. 4) Tratando-se, a saúde, de um direito social que figura entre os direitos e garantias fundamentais previstos na Constituição Federal, impende cumpri-la independentemente de previsão orçamentária específica. RECURSO DESPROVIDO. (Agravo de Instrumento Nº 70021804620, Oitava Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: José Ataídes Siqueira Trindade, Julgado em 29/11/2007). 
Assim, visando à consagração do direito magno à saúde, é razoável a intervenção do Poder Judiciário a fim de determinar, de um lado, a internação compulsória do paciente EVALDO LUSTOSA DE CARVALHO e sua submissão ao tratamento de desintoxicação e recuperação, e, de outro, que o Estado do Piauí tome as providências que se fizerem necessárias para disponibilização de um tratamento adequado e eficaz.

DO DIREITO AO TRATAMENTO
Certo é que o caput do artigo 5º da Constituição da República garante o direito à vida. Óbvio que o direito ali previsto refere-se a uma vida digna e saudável, e engloba, via de conseqüência, o direito à saúde.

O dever dos entes estatais de disponibilizar adequado tratamento de saúde vem expresso no artigo 23 da Constituição Federal, e é compartilhado pela União, pelos Estados e pelos Municípios, sendo todos solidariamente responsáveis. Vejamos o texto legal:

“Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios:

(...)

II - cuidar da saúde e assistência pública, da proteção e garantia das pessoas portadoras de deficiência;

(...)”

Não se deve perder de foco que a questão ventilada nesta ação está diretamente relacionada com o direito à saúde, bem de todos e dever do Estado, que, por mandamento constitucional, está compelido a assegurá-lo em caráter de universalidade.

O direito à saúde, em discussão no caso vertente, é daqueles que integram o mínimo existencial garantidor da dignidade da pessoa humana, um dos fundamentos da República (artigo 1º, III, da Constituição da República), e previsto em diversos outros dispositivos: 

“Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes [...]”.

“Art. 6º São direitos sociais a educação, a saúde, o trabalho, a moradia, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a assistência aos desamparados, na forma desta Constituição”.

“Art. 196. A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação”. (grifos nossos).

A Constituição Piauí também reconhece a saúde como direito de todos e obrigação do Estado, nos seguintes termos:
“Art. 203 – A saúde é direito de todos e dever do Estado garantidos mediante políticas sociais e econômicas que visem à extinção do risco de doenças e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e aos serviços destinados a sua promoção, proteção e recuperação, com prioridade para as atividades preventivas e de vigilância e epidemiológica”.
Nesse diapasão, segundo o artigo 7º da chamada Lei Orgânica do SUS, os serviços privados contratados ou conveniados que integram o Sistema Único de Saúde deverão obedecer ao seguinte princípio, dentre outros:
“II - integralidade de assistência, entendida como um conjunto articulado e contínuo das ações e serviços preventivos e curativos, individuais e coletivos, exigidos para cada caso em todos os níveis de complexidade do sistema”.
Além de todos estes preceitos constitucionais e legais invocados, constantes em nosso ordenamento jurídico, é de se ressaltar também a previsão do direito à saúde na esfera internacional, em tratado internacional sobre Direitos Humanos incorporado ao direito pátrio.

Com efeito, o Protocolo Adicional à Convenção Americana Sobre Direitos Humanos em Matéria de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais – Protocolo de San Salvador, adotado em São Salvador, El Salvador, em 17 de novembro de 1988, ratificado pela República Federativa do Brasil em 21 de agosto de 1996, dispõe em seu artigo 10 sobre o Direito à Saúde, destacando o seguinte: “Toda pessoa tem direito à saúde, entendida como o gozo do mais alto bem-estar físico, mental e social”.
Assim sendo, o descumprimento do dever estatal em propiciar ao paciente condições adequadas ao exercício do direito à saúde constitui infração à disposição de direito internacional contida em Tratado de Direitos Humanos.

Além disso, a dispositivo invocado é claro ao expor que direito à saúde constitui direito ao gozo de bem estar físico, mental e social.

A permanecer nas condições em que se encontra, o requerido Evaldo Lustosa de Carvalho não está em condições de gozar de bem estar físico, visto que seu vício em álcool e drogas provoca indiscutíveis prejuízos ao seu corpo; de bem estar mental, visto que sua drogadição está a lhe acarretar dependência; e tampouco de bem estar social, visto que nas condições em que se encontra, além de estar incapacitado de ter vida social, também está a provocar riscos em prejuízo do corpo social que o cerca, principalmente a seus pais, tendo-lhes provocado, por diversas vezes, violência física e psicológica.  Ressaltam-se aqui as declarações do Sr. José Lustosa de Carvalho, pai do requerido, fls. 04 e 24:
Termo de Declaração – 20/08/2014 – fl. 04

“Que o paciente vem praticando abusos financeiros, obrigando através de espancamentos que o pai lhe entregue dinheiro para a compra de crack, como também vende e quebra os objetos de casa, chegando a provocar violência psicológica, já fraturou a mão do pai, quebrou o dedo da mãe, recentemente na recepção do HAA, o mesmo bateu no pai, afetando o rosto e a visão, onde o segurança do referido hospital teve que socorrer e logo providenciaram medicamento injetável para que o mesmo ficasse tranquilo; que o paciente por mais de uma vez foi internado no Hospital Areolino de Abreu, onde uma dessas vezes conseguiu fugir (...). Que o paciente não aceita o tratamento através de internação voluntária (...)”.

Termo de Declaração – 26/11/2014 – fl. 24

“(...) o Sr. José Lustosa de Carvalho, declarante, pai do paciente Evaldo Lustosa de Carvalho e informou que o paciente esteve novamente internado no Hospital Areolino de Abreu e que após foi levado para o CAPS AD. Que só ficou no serviço por 01 (uma) semana. Que o paciente recusa-se a receber qualquer tratamento. Que a família só consegue interná-lo através do SAMU e da Polícia. Que já levou o caso para a polícia por extorsão e maus tratos várias vezes, conforme boletins de ocorrência acostados aos autos. Que o paciente já chegou a ser preso, na central de flagrantes, mas foi solto 02 (dois) dias após a prisão. Que o declarante já é idoso, possui 69 anos, sendo acometido de problemas de pressão. Que a mãe também é idosa, 65 anos, e é hipertensa. Que ambos não conseguem mais conviver com o paciente, pois este os ameaçam a todo o momento. Que passa dia e noite pedindo dinheiro para fazer uso de drogas e que caso os pais neguem a dar dinheiro o paciente ameaça destruir a casa e agredi-los. Que o paciente pega tudo que tem em casa (roupa dos pais e irmãos, alimentos, eletrônicos) e vende para usar drogas.(...)” 
Ora, os preceitos legais garantem e, ao mesmo tempo, determinam que o Estado assegure a saúde. Não há, evidentemente, que se argumentar com a discricionariedade administrativa, uma vez que as normas e princípios fundamentais e sociais são cogentes e devem ser cumpridas, integralmente, pelo Estado.
No presente caso, o direito fundamental à saúde foi violado. A dependência química está comprometendo a saúde física e mental do Sr. EVALDO LUSTOSA DE CARVALHO. Urge assim, seja-lhe assegurado, nos termos da Carta Política Brasileira, o tratamento adequado, com a urgência que o caso requer, antes que se agrave ainda mais a sua situação.
Incontestável, pois, a obrigação estatal em propiciar a Evaldo Lustosa de Carvalho o tratamento médico adequado à sua desintoxicação e libertação do vício, em consagração ao direito fundamental à vida digna e saudável deste e dos que o cercam.

DO TRATAMENTO ADEQUADO
Outrossim, inconteste que o tratamento de saúde a ser fornecido pelo Estado não é qualquer tratamento, mas um tratamento adequado e eficaz.

Cediço que o Estado do Piauí encaminha os dependentes químicos que necessitam de tratamento ao Hospital Areolino de Abreu, em sua capital.

Ocorre que o tratamento ali disponibilizado é inadequado e ineficaz ao tratamento de drogaditos. Ora, tal estabelecimento é especializado ao tratamento de doentes mentais, e não de toxicômanos, e, ainda, o tratamento ali custeado pelo SUS se mostrou insuficiente.
Como já ressaltado, o direito à saúde está intimamente ligado ao direito à vida, o mais básico de todos os direitos, consagrado pela Constituição de República e por todas as declarações de direitos humanos. 

Não é razoável, portanto, que o requerido Evaldo Lustosa de Carvalho seja submetido a tratamento médico que visa à desintoxicação e a conservação de sua vida, em estabelecimento hospitalar que não disponibiliza tratamento adequado. Estabelecimento hospitalar deve, então, adequar-se para que o tratamento obtenha eficácia e eficiência na prestação do serviço pertinente, corrigindo eventuais equívocos.
A jurisprudência é pacífica quanto à obrigatoriedade do Estado do Piauí em assegurar atendimento integral à saúde, o que compreende o tratamento para drogadição, ainda que entidade particular, conforme podemos ver nos seguintes arestos:
TJRS - APELAÇÃO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. SAÚDE. INTERNAÇÃO

POR DROGADIÇÃO. ECA. PRELIMINARES DE ILEGITIMIDADE ATIVA DO MINISTÉRIO PÚBLICO, CARÊNCIA DE AÇÃO E DA ANTECIPAÇÃO DE TUTELA, AFASTADAS. TEORIA DA RESERVA DO POSSÍVEL. PREVALÊNCIA DOS DIREITOS CONSTITUCIONAIS À VIDA E À SAÚDE. O Ministério Público é parte legítima para figurar no polo ativo de ações civis públicas que busquem a proteção do direito individual da criança e do adolescente à vida e à saúde. Aplicação dos art. 127, da CF/88; art. 201, V, 208, VII, e 212 do ECA. Em se tratando de pedido de internação compulsória de adolescente para tratamento de drogadição severa, existe solidariedade passiva entre a União, os Estados e os Municípios, cabendo ao necessitado escolher quem deverá lhe fornecer o tratamento pleiteado. O fornecimento de tratamento médico ao menor, cuja família não dispõe de recursos econômicos, independe de previsão orçamentária, tendo em vista que a Constituição Federal, ao assentar, de forma cogente, que os direitos das crianças e adolescentes devem ser tratados com prioridade, afasta a alegação de carência de recursos financeiros como justificativa para a omissão do Poder Público. (...) (TJRS. 8ª C. Cív. Ap. Cív. Nº 70026109132. Rel. Des. Claudir Fidelis Faccenda. Julgado em 25/09/2008).
TJRS - AGRAVO DE INSTRUMENTO. ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. INTERNAÇÃO COMPULSÓRIA. TRATAMENTO PARA DROGADIÇÃO. CUSTEIO DA INTERNAÇÃO EM ENTIDADE PRIVADA. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DOS ENTES PÚBLICOS. DIREITO À SAÚDE ASSEGURADO CONSTITUCIONALMENTE. DESNECESSIDADE DE PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA INDEPENDÊNCIA DOS PODERES. 1) O custeio de tratamento em entidade privada para menor dependente químico constitui-se em dever e, por tanto, responsabilidade do Estado in abstrato (CF, art. 23, II), considerando-se a importância dos interesses protegidos, quais sejam, a vida e a saúde (art. 196, CF). Desta forma, tem-se a competência comum dos entes federativos, seja o Estado ou o Município, para assegurar tal direito. 2) Comprovada, cabalmente, a necessidade de recebimento de assistência médico hospitalar a portador de dependência química, e que seus responsáveis não apresentam condições financeiras de custeio, é devido o fornecimento pelo Município de Novo Hamburgo, visto que a assistência à saúde é responsabilidade decorrente do art. 196 da Constituição Federal. 3) Não há falar em violação ao princípio da separação dos poderes, porquanto ao Judiciário compete fazer cumprir as leis. 4) Tratando-se, a saúde, de um direito social que figura entre os direitos e garantias fundamentais previstos na Constituição Federal, impende cumpri-la independentemente de previsão orçamentária específica. RECURSO DESPROVIDO. (Agravo de Instrumento Nº 70021804620, Oitava Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: José Ataídes 3ª Promotoria de Justiça de Caldas Novas/GO a Siqueira Trindade, Julgado em 29/11/2007) (grifo nosso).
Assim, visando a consagração do direito magno à saúde, é razoável a intervenção do Poder Judiciário a fim de determinar, de um lado, a internação compulsória de Evaldo Lustosa de Carvalho e sua submissão ao tratamento de desintoxicação e recuperação, e, de outro, que o ESTADO DO PIAUÍ tome as providências que se fizerem necessárias para disponibilização de um tratamento adequado e eficaz, seja na rede pública, seja na rede particular.
Como sobredito, conforme Nota Técnica n. 1/2014- Centro de Apoio Operacional de Defesa da Saúde (cópia em anexo), no Piauí, o único serviço cadastrado no CNES (Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde) para o tratamento de pacientes em uso de álcool e outras drogas que não aceitam voluntariamente o tratamento é o Centro Terapêutico do Nordeste (VILLA VIDA - Avenida Oscar Filho, n º 100, Bairro Socopo, CEP: 64.000 – Teresina- PI – tel. (86) 3237 3293), que já passou, inclusive, por visita técnica da Coordenação de Perícias e Pareceres Técnicos do Ministério Público. No relatório pericial, constatou-se que a Clínica possui boas condições de uso, sem problemas estrutrurais, possui área reservada para alimentação, ampla e arejada, dormitórios de dimensões razoáveis, todos inclusive com split, academia, piscina para hidroginástica, sala de televisão, consultório com bom nível de conforto, enfermaria dentro da normalidade, alimentos e utensílios de limpeza devidamente acondicionados e sala para grupos de discussão que abriga todos os pacientes sem complicações. 
Considerando o já exposto, especialmente a constatação que o Hospital Areolino de Abreu (HAA) é destinado notadamente ao tratamento de doentes mentais, e não de dependentes químicos, de forma que o estabelecimento mostra não ter condições de ofertar um tratamento adequado aos toxicômanos, e tendo em vista o teor da referida Nota Técnica, além de que a referida clínica mostra atender a preferência por local o mais perto possível da família, o que resulta em uma recuperação mais célere, uma vez que o paciente também terá, ao seu alcance, o afeto de seus familiares, verifica-se que não há outra forma, conclui-se, de atendimento aos princípios constitucionais e aos dispositivos insculpidos em Tratados Internacionais de Direito Humanos, e mesmo da legislação infra-constitucional, que salvaguardam a vida e a saúde, que não o acatamento da sugestão presente na referida Nota Técnica, qual seja a internação de Evaldo em  mencionada entidade, arcando o requerido, Estado do Piauí, com os custos do tratamento. 
DO CABIMENTO DA PRESENTE AÇÃO

Com efeito, a Lei nº 10.216/01, que revogou o Decreto nº 24.559/34, alterou, em muitos aspectos, a forma de o Estado tratar os psicopatas, doentes mentais e dependentes químicos, reformulando de maneira mais digna e eficaz o modelo assistencial em saúde mental.

Destarte, a inovação legislativa assegura ampla proteção ao doente mental, especialmente no que diz com o seu tratamento médico, estabelecendo uma política de saúde mental com a devida participação da sociedade e da família, a qual será prestada em estabelecimento de saúde mental, assim entendidas as instituições ou unidades que ofereçam assistência em saúde aos portadores de transtornos mentais.

Pois bem, com o advento da novel lei atinente à espécie, as formas de internação psiquiátricas somente poderão ser realizadas mediante laudo médico circunstanciado que caracterize, de fato, os seus reais motivos, nos termos do artigo 6º, “caput”, da Lei Federal n.º 10.216/01.

O artigo em comento, através do seu parágrafo único, enumera os seguintes tipos de internação psiquiátrica, “in verbis”:
Art. 6º (...)

Parágrafo único. São considerados os seguintes tipos de internação psiquiátrica:

I - internação voluntária: aquela que se dá com o consentimento do

usuário;

II - internação involuntária: aquela que se dá sem o consentimento

do usuário e a pedido de terceiro; e

III - internação compulsória: aquela determinada pela Justiça.

A Resolução CFM nº 1.598/00 que normatiza o atendimento médico a pacientes portadores de transtorno mental em seu artigo 6º refere: 
“Nenhum tratamento deve ser administrado a paciente psiquiátrico sem o seu consentimento esclarecido, salvo quando as condições clínicas não permitirem a obtenção desse consentimento, e em situações de emergência, caracterizadas e justificadas em prontuário, para evitar danos imediatos ou iminentes ao paciente ou outras pessoas.

Parágrafo único – Na impossibilidade de obter-se o consentimento esclarecido do paciente, e ressalvadas as condições previstas no ‘caput’ deste artigo, deve-se buscar o consentimento de um responsável legal."
Nesta mesma Resolução, em seu artigo 15º :
"A internação de um paciente em um estabelecimento de assistência psiquiátrica pode ser de quatro modalidades voluntária, involuntária, compulsória por motivo clínico e por ordem judicial, após processo regular.
§ primeiro – A internação voluntária é feita de acordo com a vontade expressa do paciente em consentimento esclarecido firmado pelo mesmo.
§ segundo – A internação involuntária é realizada à margem da vontade do paciente, quando este não tem condições de consentir mas não se opõe ao procedimento.
§ terceiro – A internação compulsória por motivo clínico ocorre contrariando a vontade expressa do paciente, que recusa a medida terapêutica por qualquer razão.

§ quarto – A internação compulsória por decisão judicial resulta da decisão de um magistrado. 

§ quinto – No curso da internação, o paciente pode ter alteração na modalidade pela qual foi admitido originariamente."

Não há dúvidas que o uso de substâncias entorpecentes ilícitas comprometem não só a saúde física do indivíduo mas também sua saúde mental o que, por vezes, impede a capacidade de discernimento plena do paciente que, por estar refém do vício, não consegue ter a lucidez suficiente para buscar ajuda médica. 

Não raras vezes, o usuário gera para si e para os que estão à sua volta situação de risco que reclama uma atuação estatal. Por isso, a mencionada lei é plenamente aplicável em casos de tratamento de alcoolismo e/ou drogadição.
Insta consignar que a internação compulsória somente é possível em casos excepcionais, através de ordem judicial, devendo estar demonstrada cabalmente nos autos sua real necessidade, pois importa no direito de ir e vir do cidadão, privando-o de seu direito constitucional à liberdade.
Vale vincar, por oportuno, que a internação compulsória é determinada, de acordo com a legislação vigente, pelo juiz competente, que levará em conta as condições de segurança do estabelecimento, quanto à salvaguarda do paciente, dos demais internados e funcionários.

No caso em apreço, pede-se a medida protetiva ou autorização judicial para internação compulsória do requerido em razão de sua atual incapacidade de discernimento para atuar com autonomia de vontade, pois, o requerido nega-se a se submeter ao tratamento médico necessário para o restabelecimento de sua saúde mental, embora não se mostre munido de plena capacidade de tomar tal decisão.

Não obstante, a ausência de laudo prévio sobre a necessidade de internação do requerido, conforme explicitado no caput do art. 6º da Lei 10.216/2001, há de se repisar a nítida impossibilidade de ser o requerido examinado prévia e convenientemente, o que inviabiliza agora exigir-se o referido laudo, devendo antes haver a internação viabilizadora do imediato tratamento, que, por óbvio, não prescindirá da devida avaliação médica especializada, tão logo internado, inclusive com apresentação de laudo médico que justifique o prosseguimento da internação.

Sobre o tema, vejamos o remansoso entendimento jurisprudencial:
INTERNAÇÃO COMPULSÓRIA DROGADITO. CABIMENTO. E CABIVEL PEDIDO DE INTERNACAO DE ALCOOLISTA, QUE SE REVELA VIOLENTO, DEVIDAMENTE ATESTADO POR MEDICO, QUANDO A FAMILIA SEJA IMPOTENTE PARA FAZE-LO. APELO PROVIDO. (APELAÇÃO CÍVEL Nº 70000301093, SÉTIMA CÂMARA CÍVEL, TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO RS, RELATOR: JOSÉ CARLOS TEIXEIRA GIORGIS, JULGADO EM 01/12/1999) – grifei. 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. INTERNAÇÃO COMPULSÓRIA. TRATAMENTO CONTRA DROGADIÇÃO. AVALIAÇÃO MÉDICA. DESNECESSIDADE DE PROVA PRÉ-CONSTITUÍDA. VEROSSIMILHANÇA NAS ALEGAÇÕES. Considerando que a pretensão da parte autora é a de que seja realizada, inicialmente, avaliação médica compulsória do filho, dependente químico que não se submete a exames médicos voluntariamente, inviável determinar a juntada de comprovante médico para a concessão do pleito antecipatório.  Determinação de avaliação médica para que seja diagnosticada a enfermidade mental do paciente e, sendo constatada a dependência química, que se proceda à internação compulsória. AGRAVO DE INSTRUMENTO PROVIDO, EM MONOCRÁTICA. (AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 70047680129, OITAVA CÂMARA CÍVEL, TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO RS, RELATOR: RICARDO MOREIRA LINS PASTL, JULGADO EM 01.03.2012
AGRAVO DE INSTRUMENTO. OBRIGAÇÃO DE FAZER. ANTECIPAÇÃO DA TUTELA. INTERNAÇÃO DEPENDENTE QUÍMICO MAIOR, A PEDIDO DA MÃE. LEGITIMIDADE ATIVA CARACTERIZADA, NOS TERMOS DO ARTIGO 6º, INCISO II, DA LEI Nº 10.216/2.001. Obrigação do Município decorrente do artigo 3º da Lei nº 10.216/2.001, expressamente prevê ser responsabilidade do Estado, além do desenvolvimento da política de saúde mental, a assistência e a promoção de ações de saúde aos portadores de transtornos mentais. Internação cabível, mesmo diante da ausência de laudo médico prévio, diante da inviabilidade de se consegui-lo em tempo oportuno, dada a condição de agressividade e crises que apresenta o filho da autora, inclusive com risco à segurança desta. Previsão no inciso III do artigo 1.767 do Código Civil de que os deficientes mentais, os ébrios habituais e os viciados em tóxicos estão sujeitos a curatela. Determinada a intervenção do Ministério público no processo, o que supre de momento a necessidade de proteção dos direitos do dependente químico, isso porque imprescindível o devido contraditório. Multa cominatória corretamente fixada em R$1.500,00 por dia de descumprimento da antecipação da tutela, devendo ser mantida. Recurso não provido. (Acórdãos nº 095856 do TJSP. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, 12 Junho de 2013)
Excelência, é cediço que o uso de substâncias entorpecentes ilícitas compromete não só a saúde física do indivíduo mas também sua saúde mental, o que, por vezes, impede a capacidade de discernimento plena do paciente que, por estar refém do vício, não consegue ter a lucidez suficiente para buscar ajuda médica.
No presente caso, conforme já exposto nos documentos juntados, o estado de saúde mental ou psicossocial de EVALDO LUSTOSA DE CARVALHO, está definido como CID -10 F19.2, que se refere a “Transtornos mentais e comportamentais devidos ao uso de múltiplas drogas e ao uso de outras substâncias psicoativas - síndrome de dependência”.  Caracterizando, pois, o dever estatal da obrigação de desenvolvimento de uma política de saúde mental, dar assistência e promover ações de saúde aos portadores de transtornos mentais.
DA LIMINAR
O direito DA PESSOA HUMANA de receber tratamento digno e adequado à sua peculiar condição não pode ser postergado ao sabor das conveniências político-administrativas.
A irregular prestação do serviço público de tratamento a dependentes de substâncias químicas, com toda certeza, pode resultar em consequências drásticas. Fato que, por si só, está a consubstanciar o periculum in mora decorrente da situação em testilha.
Se a medida liminar não for concedida, infelizmente, Evaldo Lustosa de Carvalho continuará sofrendo os males causados pela dependência química de ÁLCOOL E DE OUTRAS DROGAS, comprometendo de forma contínua sua saúde e de seus pais idosos, bem como sua existência com dignidade.
A situação enunciada acima demonstra a FUMAÇA DO BOM DIREITO e o PERIGO DA DEMORA NA PRESTAÇÃO DA TUTELA JURISDICIONAL.
O direito de Evaldo Lustosa de Carvalho é comprovado de plano, a partir da análise da Constituição Federal, da Lei Orgânica da Saúde e da prova produzida.
Finalmente, é de rigor a concessão da medida liminar pleiteada para que seja estancado o grave e contínuo processo de deteriorização da saúde de Evaldo Lustosa de Carvalho.

	DOS PEDIDOS




Na defesa da ordem jurídica justa, com estribo na fundamentação fática e jurídica supra colacionada, o Ministério Público do Estado do Piauí vem, perante Vossa Excelência, requerer a prestação de uma tutela jurisdicional efetivamente protetiva e, para tanto, apresenta os seguintes requerimentos:
1. A antecipação dos efeitos da tutela jurisdicional de mérito a fim de que seja determinada a internação compulsória de Evaldo Lustosa de Carvalho Carlos  em clínica especializada no tratamento de dependentes químicos, clínica essa a ser disponibilizada pelo Estado do Piauí em estabelecimento da rede pública de saúde. Inexistindo capacidade instalada na rede sobredita, que seja compelido o Estado do Piauí a garantir a referida internação na rede privada deste município ou de outro, com a urgência que o caso requer e exige; de qualquer forma, com o Estado do Piauí assegurando que o tratamento seja adequado e eficaz; sob pena de bloqueio do valor necessário ao custeio de dito tratamento, mantendo-se Evaldo Lustosa de Carvalho em tratamento de internação pelo período que for necessário à sua desintoxicação e recuperação, prazo não inferior ao que for estabelecido por equipe que realize o correspondente tratamento; tudo sob pena de multa diária no valor de R$ 1.500,00 (mil e quinhentos reais); 
2. Seja o Ente Estadual condenado a providenciar, às suas expensas, a internação compulsória de Evaldo Lustosa de Carvalho, residente e domiciliado na Rua Assis Iglesias, 2629, Bairro São João, Teresina-PI em clínica especializada em tratamento de dependentes químicos na rede pública de saúde. Inexistindo capacidade instalada na rede sobredita, que seja compelido a garantir a referida internação na rede privada deste município ou de outro, com a urgência que o caso requer e exige; de qualquer forma, com o Estado do Piauí assegurando que o tratamento seja adequado e eficaz; sob pena de bloqueio do valor necessário ao custeio de dito tratamento, mantendo-se Evaldo Lustosa de Carvalho em tratamento de internação pelo período que for necessário à sua desintoxicação e recuperação, prazo não inferior ao que for estabelecido por equipe que realize o correspondente tratamento;
3. A citação do ESTADO DO PIAUÍ, por meio do seu Governador e/ou do seu      Procurador- Geral do Estado, para, se quiser, responder no prazo legal a presente ação, sob pena de revelia, com aplicação do art. 172, § 2º do CPC;
4. Derradeiramente, levando-se em consideração a omissão do Estado do Piauí e antevendo a possibilidade deste deixar de cumprir a decisão judicial proferida na presente ação, este Órgão requer: 

4.1) nos moldes do artigo 461, § § 3º e 4º, do Código de Processo Civil, aplicado à espécie, a imposição de multa diária ao ESTADO DO PIAUÍ, no valor de R$ 1.500,00 (mil e quinhentos reais), caso proceda ao descumprimento da obrigação de fazer determinada em condenação final, nos moldes do art. 11, da Lei 7347/85 (astreintes); e ainda, 

4.2) aplicação do disposto no art. 461 e seu § 5º, do CPC, no sentido de se determinar a realização de todas as medidas efetivamente necessárias ao cumprimento da decisão, especialmente BLOQUEIO DO VALOR APURADO JUNTO ÀS CONTAS BANCÁRIAS da respectiva pessoa jurídica de direito público, conforme autoriza a norma acima mencionada, tudo como forma de atender com a máxima agilidade a necessidade narrada;
5. Seja deferida a produção de todas as provas em direito admitidas, notadamente a testemunhal, as quais se deixam para nominar em momento oportuno e, em sendo necessário, a juntada de novos documentos e tudo mais que se fizer indispensável à completa elucidação e cabal demonstração dos fatos ora articulados.
Já prevendo a inexistência de capacidade instalada na rede pública e para fins de internação de EVALDO LUSTOSA DE CARVALHO em clínica particular às expensas do Estado do Piauí, indica-se, desde já, com suporte nos fundamentos já exaustivamente expostos, especialmente atendendo à sugestão presente na Nota Técnica n. 1/2014, o seguinte estabelecimento especializado em desintoxicação e recuperação de toxicômanos: 

	- CLÍNICA VILLA VIDA , Avenida Oscar Filho, n º 100, Bairro                           Socopo, CEP: 64.000 – Teresina- PI – tel. (86) 3237 3293




Atribui-se à causa o valor de R$ 510,00 (quinhentos e dez reais), para efeitos legais.

Nestes termos,

Pede Deferimento.

Teresina, 02 de março de 2015.
MÁRCIO FERNANDO MAGALHÃES FRANCA

Promotor de Justiça Auxiliar da 12ª PJ
ROL DE DOCUMENTOS ANEXOS:
01 – Identificação do paciente EVALDO LUSTOSA DE CARVALHO, com diagnóstico, dentre outros documentos - Proc. Adm. Nº 80/2014.
02 – Cópia do Ofício n. 287/2014-GAB-SMS.
03 – Cópia da Nota Técnica n. 1/2014 – Centro de Apoio Operacional de Defesa da Saúde.
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